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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 73/2014
Soberano Plenário;

Considerando o crescimento da criminalidade, tanto na capital como no interior do Estado e no resto do país, constituindo fato de notória atenção por parte das autoridades públicas, inclusive quanto à segurança dos cidadãos consumidores. Um exemplo são as portas eletrônicas para a detecção de metais, que se tornou uma prática adotada mundialmente, ora por iniciativa dos próprios proprietários ora por exigência legal, objetivando-se evitar que pessoas mal intencionadas entrem armadas nos estabelecimentos e coloquem os clientes em condição de risco;

Considerando que, na prática, a colocação de portas eletrônicas, tende a oferecer uma segurança maior, pois, se não resolverem em definitivo, pelo menos inibem parte das ações criminosas. Já aos que insistem no crime vão encontrar maior resistência, pois se cria uma oportunidade de defesa, onde a vantagem do fator surpresa utilizada pelos assaltantes fica bastante limitada;

Considerando ser uma prática oportuna, mas deve ser aprimorada a outras questões relacionadas, pois nada impede que tornemos o bom ainda melhor. E tal posicionamento se dá pelo desconforto causado por este dispositivo de segurança aos verdadeiros clientes, que em muitas ocasiões se veem obrigados a ter de esvaziar o bolso ou a bolsa para, então, poderem adentrar nas dependências desses estabelecimentos (com tal dispositivo), quando o detector de metal trava as portas giratórias e impede a sua entrada, causando constrangimento e, até mesmo, atrapalhando o acesso a outros clientes;
Considerando que – fundamentado na plena legitimidade jurídico-constitucional, que, longe de dispor sobre controle de moeda, política de crédito, câmbio, segurança e transferência de valores ou sobre organização, funcionamento e atribuições de instituição financeira – o Projeto de Lei nº 45/2006 foi apresentado sob a argumentação de limitar-se a disciplinar, em bases constitucionalmente legítimas, assunto de interesse evidentemente municipal e já vigente em muitos outros municípios, veiculando normas pertinentes à adequação dos estabelecimentos em questão a padrões destinados a propiciar melhor atendimento e proteção à coletividade local. Aprovado em Plenário, passou a viger na Lei nº 3596/2006, que torna obrigatória a instalação de guarda-volumes, para serventia dos usuários, nos estabelecimentos bancários e similares que utilizem portas eletrônicas;

Considerando que, na referida lei municipal, fica estabelecido um local adequado e de constante vigilância no interior dos estabelecimentos para a instalação dos guarda-volumes, bem como o número necessário de unidades (a partir de 20), as suas dimensões internas e a individualidade no seu uso, ficando a chave com o usuário durante o tempo em que permanecer no estabelecimento. Além das penalidades previstas no Artigo 4º para os casos de infração, o Art. 5º prevê possível regulamentação em 60 (sessenta) dias da sua vigência, no que couber, pelo Poder Executivo, inclusive para estabelecer quem fará a fiscalização;
Considerando, enfim, que uma ou outra agência bancária até disponibiliza o guarda-volumes para os seus clientes, mas não podemos afirmar se o mesmo obedece às regras estabelecidas na Lei nº 3596/2006. Quanto ao seu efetivo cumprimento, desconhecemos sua eventual regulamentação e as ações fiscalizadoras por parte do município, justificando, a fim de aclarar essa dúvida, a busca por informações junto à Administração.
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, para, apoiado pelo Departamento Jurídico e técnicos competentes, nos esclarecer os seguintes questionamentos referentes à Lei nº 3596/2006, que torna obrigatória a instalação de guarda-volumes, para serventia dos usuários, nos estabelecimentos bancários e similares que utilizam portas eletrônicas, e dá outras providências:
1 – Quanto à sua regulamentação, no que couber, que deveria se dar em 60 (sessenta) dias da sua publicação, qual o posicionamento da Administração? E, caso tal regulamentação exista, encaminhe cópia do decreto municipal respectivo!
2 – Quanto ao seu efetivo cumprimento:

a) Partindo da possibilidade de desconhecimento da referida lei por todas ou algumas agências bancárias locais, sugiro tal notificação às mesmas!
b) Qual o prazo previsto para se iniciar a fiscalização?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de outubro de 2014.
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